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Apresentação 

 

A coleção de e-books “Tópicos em Ciência dos Alimentos” aborda e demonstra diferentes 

aspectos relacionados à cadeia produtiva de alimentos. O Volume IV da coleção aborda em seus capítulos 

o desenvolvimento de novos produtos, aspectos nutricionais, físico-químicos e microbiológicos de 

alimentos, bem como o controle de contaminantes (e.g., metais e micotoxinas). 

O e-book não tem a pretensão de ser completo, mas fornecer informações importantes e supri a 

escassez de material na literatura para assuntos muitas vezes desconhecidos.  Para isso, utilizou-se 

linguagem contextualizada e de fácil compreensão aos leitores. Assim, espero que os pontos abordados 

possam ser utilizados por profissionais da área de Ciência dos Alimentos e áreas afins nos diferentes 

níveis de formação, garantindo a difusão de conhecimento para a sociedade.  

 

Desejo a todos uma excelente leitura! 

 

Wesclen Vilar Nogueira  

 

 

  



5 

Sumário 

 
Apresentação 4 

Capítulo 1 6 

Potencialidades na elaboração de bala de goma com ora-pro-nobis e estévia 6 

Capítulo 2 26 

Peixe fresco: aspectos nutricionais, físico-químicos e microbiológicos 26 

Capítulo 3 45 

Controle de mercúrio em alimentos 45 

Capítulo 4 60 

Processos biotecnológicos relacionados à mitigação de micotoxinas em alimentos 60 

Índice Remissivo 74 

Sobre o organizador 75 

 



Tópicos em ciências dos alimentos - Volume IV 

|26 

Capítulo 2 

 

Peixe fresco: aspectos nutricionais, físico-químicos e 
microbiológicos 

 

Recebido em: 23/06/2022 
Aceito em: 25/06/2022 

 10.46420/9786581460464cap2 

Joabe Bernardo Ribeiro1   

Wesclen Vilar Nogueira2*   

Ricardo Henrique Bastos de Souza3   

Juliana Ferraz Huback Rodrigues4   

Rute Bianchini Pontuschka5   
 

 

INTRODUÇÃO 

De acordo com a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) por 

meio do relatório “The State of World Fisheries and Aquaculture”, a produção de pescado em 2018, incluindo 

os setores aquícola e extrativista, ultrapassou 200 milhões de toneladas (t) (FAO, 2020). Para vias de 

definição, o termo pescado compreende os peixes, os crustáceos, os moluscos, os anfíbios, os quelônios 

e os mamíferos de água doce ou salgada, utilizados na alimentação humana (Brasil, 2017). Dentre as 

espécies de pescado produzidas em 2018, 179 milhões de t correspondem a peixes. Do total produzido, 

156 milhões de toneladas foram utilizadas para consumo humano, principalmente na forma de peixe 

fresco. As restantes 22 milhões de t foram destinadas a usos não alimentares, principalmente para a 

produção de farinha e óleo de peixe (FAO, 2020). O consumo de peixe fresco tem aumentado nos últimos 

anos por ser considerado um alimento mais nutritivo e saboroso quando comparado aos industrializados 

ou congelados (Abdollahpour et al., 2018). Isto está relacionado ao fato de esse produto não ter passado 

por processos drásticos (e.g., calor, enlatamento ou congelamento), métodos esses que, embora 

contribuam para o aumento da vida de prateleira do alimento, podem causar perda de nutrientes e/ou 

alteração nas características sensoriais (Minozzo, 2011).  

Quando se trata de peixe fresco, a manutenção do frescor é de particular importância pelo fato 

de ser um alimento altamente perecível devido às suas características intrínsecas, de forma que após a 

morte iniciam diversas alterações químicas, sensoriais e microbiológicas (Presenza et al., 2021). O peixe 

fresco tem prazo de validade extremamente curto, portanto, as Boas Práticas na cadeia desse produto 

 
1 Universidade Federal de Rondônia - UNIR, Departamento de Engenharia de Pesca, Presidente Médici, RO, Brasil. 
2 Universidade Federal do Rio Grande - FURG, Escola de Química e Alimentos, Rio Grande, RS, Brasil. 
3 Universidade Federal de Rondônia - UNIR, Departamento de Engenharia de Pesca, Presidente Médici, RO, Brasil. 
4 Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia - IFRO, Departamento de Zootecnia, Cacoal, RO, Brasil. 
5 Universidade Federal de Rondônia - UNIR, Departamento de Engenharia de Pesca, Presidente Médici, RO, Brasil. 
* Autor de correspondência: wesclenvilar@gmail.com e rutepont@unir.br  
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devem ser observadas desde o momento da captura até que chegue ao consumidor final (Nunes et al., 

2007). 

O frescor é um dos aspectos que determina a qualidade de alimentos não processados, assim 

como a segurança, as propriedades sensoriais e o valor nutricional (Oetterer et al., 2014). Na verdade, o 

frescor é um atributo que varia continuamente e tende a ser perdido ao longo do tempo (Presenza et al., 

2022). Em relação ao pescado, pode-se dizer que este é fresco quando apresenta propriedades similares 

às que possuía em vida. O Artigo 333 do Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de 

Origem Animal estabelece que, “pescado fresco é aquele que não foi submetido a qualquer processo de 

conservação, a não ser pela ação do gelo, mantido em temperaturas próximas à do gelo fundente, com 

exceção daqueles comercializados vivos” (Riispoa, 2020). A qualidade do peixe fresco, especificamente, 

está disposta no Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade de Peixe Fresco, Portaria nº 185 de 13 

de maio de 1997 do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA)  que define peixe fresco 

como “produto obtido de espécimes saudáveis e de qualidade adequada para o consumo humano, 

convenientemente lavado e que seja conservado somente pelo resfriamento a uma temperatura próxima 

a do ponto de fusão do gelo” (Brasil, 1997). 

Desta forma, em virtude da alta exploração do pescado, neste capítulo foram compiladas 

informações referentes à cadeia de produção de pescado fresco, mais especificamente a cadeia de 

produção de peixe.  

 

PEIXE COMO ALIMENTO E PRODUÇÃO PISCÍCOLA NO BRASIL 

A média mundial relativa ao consumo de pescado bateu recorde em 2020, atingindo 20,5 

kg/habitante/ano. No Brasil, segundo a Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura, 

o consumo de pescado no Brasil em 2020 foi de apenas 10 kg/habitante/ano, abaixo do recomendado 

(12 kg/habitante/ano) (FAO, 2020). Quando se refere especificamente ao consumo de peixe, esse valore 

é de aproximadamente 9 kg/habitante/ano. No entanto, na região amazônica, o consumo de peixe pelas 

comunidades ribeirinhas está próximo de 150 kg/habitante/ano (Oliveira et al., 2010). Para as demais 

regiões brasileiras, o baixo consumo está relacionado à falta de padrão de distribuição e pouca aceitação 

do seu cheiro e sabor, principalmente para pescados comercializados em feiras livres. Além disso, devem 

ser considerado os fatores socioeconômicos (Matos et al., 2019). No entanto, o consumo de pescado no 

Brasil vem aumentado ao longo dos anos, o que estimula a produção. Mesmo com incertezas e desafios, 

a produção de peixe no Brasil cresceu 5,93% em 2020 (Figura 1), atingindo valores superiores a 800 mil 

t quando comparado a 2019 (758.006 t) de acordo com informações da Associação Brasileira da 

Piscicultura (Peixe BR, 2021).  

Dentre as espécies produzidas, a tilápia (Oreochromis sp.) apresentou despesca de 486,1 mil t, 

representando 60,6% da produção de peixes do país em 2020. Os peixes nativos, principalmente o 

tambaqui (Colossoma macropomum), continuam representando um segmento importante, porém apresentou 
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produção reduzida (3,2%), caindo de 287.930 t em 2019 para 278.671 t em 2020. Além disso, o país 

apresenta cultivo considerável de outras espécies (e.g., carpas, trutas). Além disso, a produção nacional 

deve crescer ainda mais devido à liberação para produção de espécies pertencentes ao gênero Pangasius 

(P. bocourti e P. hypophthalmus), pois as condições climáticas são favoráveis (Peixe BR, 2021). 

 

 

Figura 1. Crescimento da produção de peixe no Brasil. Fonte: Peixe BR (2021). 

 

Independente da espécie, os peixes são excelente fonte de proteínas com digestibilidade e valor 

biológico significativos, contendo todos os aminoácidos essenciais, destacando-se a lisina, pelos seus altos 

teores (Oetterer et al., 2006). A gordura do peixe também é diferenciada devido à presença de ácidos 

graxos poli-insaturados, devendo ainda ser mencionados os minerais, os lipídios e as vitaminas (Tilami; 

Sampels, 2018). Em termos percentuais, a composição química do peixe é basicamente água (60 % a 80 

%), proteína (cerca de 20 %), lipídios (0,5 % a 10 %) e sais minerais (0,8 % a 2 %) (Bressan; Peres, 2001).  

Um dos principais destaques dos peixes, do ponto de vista nutricional, está relacionado à 

quantidade de ácidos graxos ômega-3, principalmente o eicosapentaenoico (EPA) e o docosaexaenoico 

(DHA), que participam de diversos processos metabólicos e fisiológicos no organismo humano. Esses 

nutrientes são essenciais, pois não podem ser sintetizados pelo organismo. Dentre os efeitos benéficos 

do ômega-3 estão os relacionados à prevenção de doenças cardíacas, pois ajudam o coração a bater em 

ritmo constante e melhoram a circulação sanguínea (Leaf, 2007). O limite de segurança para ingestão de 

EPA e DHA é de 2 g dia/per capita, já que o consumo excessivo pode ser maléfico (FAO, 2010). A 

Tabela 1 apresenta a quantidade de ácidos graxos ômega-3 EPA e DHA em alguns peixes.  

As diferenças entre espécies, fisiologia, idade, além da região e época de captura são fatores que 

determinam a composição química da carne do peixe, sendo que quanto maior a idade do animal, maior 

a concentração de gordura e menor a de água (Pereda et al., 2005). Além disso, alguns fatores podem 

influenciar no tempo de vida útil. Dentre estes, os métodos de captura se destacam, pois caso o animal 
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sofra estresse nesta etapa, as reservas energéticas serão reduzidas, influenciando em eventos bioquímicos 

posteriores, como o rigor mortis, que ocorrerá mais rapidamente, o que não é desejável (Ribas et al., 

2007). 

 

Tabela 1. Teor de ácidos graxos em 100 g de parte comestível crua. Fonte: NEPEA (2011).  

Espécie Saturados Monoinsaturados 
Poli-

insaturados 
EPA DHA 

Abadejo (Genypterus blacodes) 0,1 0,1 0,1 0,01 0,08 

Bacalhau (Gadus morrhus) 0,6 0,3 0,2 0,02 0,06 

Cação (Carcharhinus spp.) 0,1 0,1 0,2 0,02 0,10 

Corimba (Prochilodus lineatus) 2,5 2,3 0,3 0,04 0,03 

Lambari (Astyanax taeniatus) 3,4 3,3 1,1 0,10 0,12 

Merluza (Merlucius hubbsi) 0,9 0,5 0,4 0,03 0,11 

Pescada (Macrodon oncylodon) 0,9 2,3 0,3 0,06 0,13 

Pescadinha (Cynoscion striatus) 0,3 0,2 0,4 0,09 0,23 

Pintado (Pseudoplatistoma coruscans) 0,6 0,4 0,1 0,01 0,01 

Salmão (Salmo salar) 2,5 2,9 3,1 0,43 0,46 

Sardinha (Sardinella brasiliensis) 1,7 0,5 0,2 0,01 0,06 

Tucunaré (Cichla monoculus) 0,6 0,4 0,4 0,03 0,12 

 

ABATE DO PESCADO 

As condições humanitárias devem prevalecer em todos os momentos precedentes ao abate, 

garantindo que os animais sejam abatidos sem sofrimentos desnecessários. A Portaria nº 365 de 16 de 

julho de 2021 do MAPA aprovou o Regulamento Técnico de Manejo Pré-abate e Abate Humanitário e 

os métodos de insensibilização. Esta legislação tem como alvo o abate dos animais de açougue e de 

pescado.  Porém, no Art. 4º, inciso VIII, em sua definição de pescado, a Portaria se reporta apenas aos 

“anfíbios e os répteis abatidos em estabelecimentos sob inspeção veterinária oficial”, não incluindo, 

assim, os peixes (Brasil, 2021).  

De qualquer forma, o abate humanitário para peixes precisa ser considerado já que são animais 

sencientes. Pedrazzani et al. (2007), abordaram esse tema com o intuito de saber qual a opinião das 

pessoas sobre a senciência (capacidade de se ter consciência de sensações e sentimentos) dos peixes. Os 

resultados indicaram que 87 % dos entrevistados acreditavam que os peixes podem sentir dor e apenas 

10 % disseram que não. Segundo esses mesmos autores, a questão da dor tem grande significado para o 

bem-estar animal. O sistema relacionado à consciência da dor inclui uma análise cerebral complexa e se 

sabe que as estruturas do cérebro que transmitem a dor em outros vertebrados também são encontradas 

em peixes (Learmonth, 2020). Por isso, por parte de alguns existe preocupação relacionada aos métodos 
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de insensibilização de peixes antes do abate (Viegas et al., 2012). A insensibilização influenciará 

diretamente na qualidade do produto, visto que proporciona o abate ideal, causando menos prejuízo à 

carne do pescado. Além disso, o abate deve ser fácil, rápido e higiênico. Logo, o abate deve ser realizado 

em duas etapas. Na primeira, o animal precisa ser insensibilizado e, na segunda, é provocada a morte 

pelos métodos cabíveis. Para peixe, há vários métodos para o abate, dentre eles: choque elétrico, 

percussão craniana, secção da medula, imersão em dióxido de carbono (CO2) e choque térmico 

(termonarcose) (Silva, 2016).  

Dentre os métodos, a aplicação de choque elétrico parece ser um dos melhores para o animal, 

pois causa menos estresse (Galhardo & Oliveira, 2006). No entanto, é necessário ter conhecimento da 

voltagem e tempo de exposição para que não ocorra o comprometimento do músculo dos peixes com a 

ocorrência de hemorragias (Nordgreen et al., 2008; Vargas et al, 2013). Abate por meio de percussão 

craniana também está entre os mais adequados, pois assegura a perda permanente de sensibilidade (Lines 

et al., 2003). Quanto à secção de medula, é também um método eficaz na insensibilização do animal, 

podendo ser realizada com uso de faca afiada introduzida em um dos opérculos do peixe na posição de 

30º até atingir a medula, realizando-se imediatamente a secção da mesma. O método de secção de medula 

é superior aos demais no tocante à insensibilização, minimizando consideravelmente o tempo de 

sofrimento comparativamente à termonarcose, por exemplo (Pedrazzani et al., 2008).  

O choque térmico (termonarcose) é um dos métodos mais utilizados no abate do pescado, 

principalmente no Brasil. Neste método, o peixe é imerso na água com gelo, em temperatura próxima a 

1ºC (Libanori et al., 2020). Essa condição proporciona diminuição do metabolismo do animal e o 

consumo de oxigênio, até que ocorra a morte (Ribas et al., 2007). No entanto, esse método passa por 

alguns questionamentos, pois causa um longo sofrimento ao animal, com aumento do cortisol plasmático, 

irregularidade na frequência cardíaca, podendo ainda causar movimentos de fuga (Conte, 2004; Ashley, 

2007). Viegas et al. (2012) expõem vários casos em que a insensibilização de peixes por esse método foi 

demorada, tendo chegado a 198 minutos em truta arco-íris. Ao ser mergulhado na água gelada o peixe 

fica imóvel, ou seja, aparentemente insensível, porém, mesmo paralisado o animal pode estar consciente 

(Kestin et al., 2002). Já o abate por imersão em água saturada com CO2 causa muito estresse ao animal 

pois ocorre acidificação do meio. O CO2 se dissolve originando H2CO3 (ácido carbônico) em equilíbrio 

com HCO3 e H+ (Poli et al., 2005). 

Desta forma, foram elaborados protocolos para o estudo da eficiência dos métodos de 

insensibilização (Kestin et al., 2002). As variáveis observadas logo após a aplicação das técnicas de 

insensibilização para detecção de inconsciência e insensibilização foram divididas em três grupos: (1) 

comportamentos espontâneos, envolvendo o comportamento natatório, o equilíbrio e o comportamento 

após pressão e alfinetada na cauda; (2) reflexos clínicos, incluindo o batimento opercular e o reflexo 

ocular; e (3) resposta ao estímulo doloroso. O emprego dos protocolos e conhecimento das técnicas de 

abate humanitário pelos produtores são necessárias, pois a falta de conhecimento promove, por parte de 
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alguns, a utilização de substâncias químicas anestésicas para reduzir o estresse dos peixes (e.g., óleo de 

cravo) (Inoue et al., 2005). No entanto, a aplicação de produtos químicos por ocasião do abate é uma 

prática inadequada por causa do consumo posterior da carne, pois pode haver risco de contaminação 

pela ingestão desses agentes químicos que se acumulam no músculo (Ribas et al., 2007).  

Portanto, há uma necessidade de conscientização quanto ao abate humanitário dos peixes. São 

necessários investimentos nessa área, bem como o desenvolvimento de novos equipamentos para garantir 

bem-estar aos animais uma vez que as técnicas de captura, insensibilização e abate podem interferir na 

qualidade da carne (Pedrazzani et al., 2007). Assim, as condições humanitárias devem prevalecer em todos 

os momentos precedentes ao abate, a começar pelos métodos de captura, que provocam estresse, fazendo 

com que os peixes se esforcem tentando escapar, causando redução das reservas energéticas (glicogênio). 

Estas circunstâncias tornam a instalação do rigor mortis precoce, afetam o pH final da carne e, 

consequentemente, diminuem a qualidade do produto (Pereda et al., 2005; Bagni et al., 2007). 

 

ALTERAÇÕES POST-MORTEM NO PESCADO 

Rigor mortis 

O rigor mortis ou rigidez cadavérica é uma contração muscular irreversível, ou seja, há perda da 

elasticidade dos músculos devido à actomiosina formada pelo complexo actina/miosina durante a 

contração muscular após a morte do animal e a concomitante falta de energia para que esse complexo 

seja desfeito (Fontenele et al., 2013). Após a morte, o metabolismo muscular torna-se anaeróbico. Assim, 

havendo reserva de glicogênio muscular, esse será metabolizado anaerobicamente até ácido lático, 

formando também duas moléculas de ATP que, por sua vez, serão usadas pelo músculo para manter o 

processo de contração e relaxamento. Desta forma, enquanto houver fonte de ATP, o músculo 

continuará flexível (Fennema et al., 2010).  

Quanto mais durar o rigor mortis, menores serão as mudanças nas características da carne do 

pescado e maior será o tempo de prateleira, pois a formação do ácido lático reduz o pH da musculatura, 

retardando o desenvolvimento de micro-organismos.  O pH da musculatura cai de 7 para cerca de 6,3 - 

6,2 (Pereda et al., 2005). O rigor mortis têm três etapas (Tavares; Gonçalves, 2011). O pré-rigor mortis que 

ocorre entre a morte e o início da contração muscular. É caracterizada por músculos flexíveis e que 

respondem ao estímulo elétrico. É nessa fase que se acumula o ácido lático por causa da glicólise 

anaeróbica. Em seguida ocorre o rigor mortis, nesta fase ocorre o enrijecimento muscular irreversível por 

conta do esgotamento das reservas de energia. O pH chega ao seu valor mínimo e não há resposta ao 

estímulo elétrico. Nos peixes o rigor começa na cabeça e avança para cauda. Nessa fase pode-se utilizar 

a medição da curvatura para obter o índice do rigor mortis que pode ser estabelecido pela Equação 1, onde, 

Do corresponde a distância inicial entre a superfície da mesa e a base da nadadeira caudal e Dt a distância 

final entre a superfície da mesa e a base da nadadeira caudal. 
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Rigor mortis (%) = [(Dt - Do) / Do)]  × 100                                                                                        (1) 

 

E por fim, o pós-rigor mortis, fase na qual o músculo recupera parte da maciez que havia no pré-

rigor. O amolecimento do músculo está associado a atuação das calpainas sobre as cadeias miofibrilares. 

Essas enzimas apresentam necessidade de utilização de cálcio para sua ativação. Durante essa etapa a 

concentração do íon cálcio no sarcoplasma aumenta durante o amaciamento devido à menor habilidade 

do retículo sarcoplasmático e da mitocôndria em acumulá-lo. De qualquer forma, o tema ainda é alvo de 

discussão e não é completamente entendido (Tavares; Gonçalves, 2011). Com a resolução do rigor mortis 

consolida-se o próximo passo dos eventos post mortem, a autólise (Lustosa Neto et al., 2016). 

 

Autólise 

Nessa fase, as enzimas do próprio pescado vão agir sobre a matéria orgânica. Enzimas do aparelho 

digestório e da carne tornam a superfície do peixe permeável, causando degradação dos tecidos (Pereda 

et al., 2005). Essas enzimas produzem substâncias que causam odor desagradável e provocam o 

amolecimento da carne (Argenta, 2012). Durante o processo de autólise há produção de aminoácidos a 

partir de proteínas digeridas enzimaticamente (proteólise). Concomitantemente, ocorre a lipólise, que 

gera aumento dos ácidos graxos livres. Outro processo degradativo que pode ocorrer é a oxidação lipídica 

dos ácidos graxos poli-insaturados liberados na lipólise, contribuído com o odor indesejável (Fogaça; 

Sant’Ana, 2009). Desta forma, a lipólise e a proteólise propiciam no pescado um ambiente favorável aos 

micro-organismos ali presentes, pois esses se alimentam de nutrientes simplificados (Franco; Landgraf, 

2008). Assim, o próximo passo é a degradação microbiana. 

 

Degradação microbiana 

O peixe possui bactérias tanto na superfície quanto no intestino.  A biota bacteriana do pescado 

consiste de micro-organismos pertencentes principalmente aos gêneros Flavobacterium, Acetinobacter, 

Moraxella e Pseudomonas. Todos são naturais do ambiente e estão presentes no peixe vivo, pois o animal 

reflete a microbiota que está em seu habitat. Após a morte, essa flora terá uma ação deteriorativa sobre a 

matéria orgânica do pescado. Outro grupo de bactérias que pode contaminar e deteriorar o pescado são 

os coliformes termotolerantes, presentes em águas contaminadas por dejetos humanos ou de animais 

homeotérmicos (Pis-Ramírez et al., 2015; Silva-Rodrigues et al., 2020). Como fruto da decomposição 

bacteriana, há formação de várias substâncias como compostos sulfurados, amônia e aminas, alterando 

as características organolépticas do pescado como sabor, textura e odor, sem mencionar a perda 

nutricional (Rathod et al., 2021).  

A ação dos micro-organismos, principalmente bactérias, ocorre predominantemente sobre as 

proteínas do pescado, que são hidrolisadas pelas enzimas bacterianas formando um “pool” de 

aminoácidos. Esses, então, são atacados por enzimas desaminases e carboxilases, também de origem 
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microbiana. Um exemplo importante é a descarboxilação da histidina, um aminoácido essencial, 

formando a histamina, que pode causar reações alérgicas em indivíduos mais sensíveis à substância 

(Filipec et al., 2021). Há ocorrência também da redução do óxido de trimetilamina (OTMA), composto 

inodoro naturalmente presente no pescado, formando a trimetilamina (TMA), de odor repugnante 

(Mohri; Kanauchi, 2018). Não se pode deixar de mencionar a decomposição da ureia (abundante nos 

elasmobrânquios), gerando amônia. Com exceção da histamina, que não tem odor, os demais compostos 

denunciam a perda de frescor (Ordóñez, 2005).  

 

Fatores intrínsecos e extrínsecos que controlam o desenvolvimento microbiano 

A velocidade dos processos de autólise e degradação microbiana em um alimento está 

intimamente ligada aos chamados fatores intrínsecos e extrínsecos. Os primeiros referem-se às 

características do próprio alimento, de modo que podem ou não favorecer os processos degradativos. Já 

os fatores extrínsecos referem-se às condições às quais o alimento é exposto. Os fatores intrínsecos do 

pescado são bastante favoráveis aos processos degradativos (Zhao et al., 2019). 

A atividade de água é um dos fatores intrínsecos mais preponderantes no desenvolvimento 

microbiano. No alimento, a água está presente de três formas: i) água ligada ou água da monocamada. 

Esta porção da água está fortemente ligada aos grupos polares de carboidratos e proteínas. Não está 

disponível como solvente ou reativo. Fica ao redor do nutriente. É também denominada como água não 

congelável. ii) água parcialmente ligada. Esta forma pontes de hidrogênio com os nutrientes, é responsável 

pela hidratação de compostos solúveis, formando camadas de água. iii) água livre. Esta serve como meio 

reacional para enzimas, contribuindo com a autólise e como meio para o crescimento de micro-

organismos (Fennema et al., 2010). A atividade de água, portanto, refere-se ao teor de água livre, 

disponível no alimento, sendo que valores próximos a 1 estão associados à alta perecibilidade e valores 

próximos a 0 estão associados à baixa perecibilidade (Silva et al., 2018). Entre os micro-organismos que 

exigem maior teor de água livre estão as bactérias, seguidas por bolores e leveduras. Alimentos que 

apresentam atividade de água abaixo de 0,60 não têm possibilidade de sofrer alteração por micro-

organismos (Hoffmann, 2001).  

O pH também é um relevante fator intrínseco na determinação do crescimento de micro-

organismos, já que esses possuem valores de pH mínimo, ótimo e máximo para sua multiplicação (Tabela 

2). Como o pescado, em grande parte, apresenta pH próximo à neutralidade (6,5 a 6,8) torna-se um 

produto favorável ao crescimento da maioria das bactérias (Cenci-Goga et al., 2020). Em relação à 

composição nutricional, as proteínas são consideradas os principais constituintes orgânicos dos tecidos 

dos peixes (Tabela 3), com proporções variando entre 15% e 25%. Isso está relacionado ao fato de as 

proteínas desempenharem várias funções. Algumas proteínas formam a fração sarcoplasmática, 

desempenham função contrátil e outras são responsáveis, principalmente, pela integridade dos músculos 
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(Soares; Gonçalves, 2012). Desta forma, a microbiota deteriorante em pescado será predominantemente 

proteolítica.  

 

Tabela 2. Classificação dos alimentos em função do pH e micro-organismos predominantes. Fonte: 
Hoffman (2001).  

Alimentos pouco ácidos Alimentos ácidos Alimentos muitos ácidos 

pH superior a 4,5 pH entre 4,0 e 4,5 pH inferior a 4,0 

Maioria das bactérias 

(patogênicas e deteriorantes) 

Leveduras, bolores e algumas 

bactérias 

Bolores e leveduras 

 

Tabela 3. Composição para algumas espécies por 100 gramas de parte comestível crua. Fonte: NEPEA 
(2011). 

Peixe Proteína Lipídeos Kcal 

Abadejo (Genypterus blacodes) 13,1 0,4 59 

Bacalhau (Gadus morrhus) 29,0 1,3 136 

Cação (Carcharhinus spp.) 17,9 0,8 83 

Corimba (Prochilodus lineatus) 17,4 6,0 128,0 

Lambari (Astyanax taeniatus) 15,7 9,4 152,0 

Merluza (Merlucius hubbsi) 16,6 2,0 89,0 

Pescada (Macrodon oncylodon) 16,7 4,0 107 

Pescadinha (Cynoscion striatus) 15,5 1,1 76 

Pintado (Pseudoplatistoma coruscans) 18,6 1,3 91 

Porquinho (Prochilodus spp.) 20,5 0,6 93 

Salmão (Salmo salar) 19,3 9,7 170 

Sardinha (Sardinella brasiliensis) 21,1 2,7 114 

Tucunaré (Cichla monoculus) 18,0 1,2 88 

 

Dentre os principais fatores extrínsecos estão a atmosfera e a temperatura (Germano & Germano, 

2008). A atmosfera é crucial, pois possui composição gasosa que envolve o alimento, determinando os 

tipos de micro-organismos (e.g., aeróbios e anaeróbios) que se multiplicarão no produto. Em 

contrapartida, a temperatura de estocagem afeta a multiplicação microbiana no pescado, já que para cada 

micro-organismo há temperaturas mínima, máxima e ótima para sua multiplicação (Garcia-Gonzalez et 

al., 2007; Taniwaki et al., 2009). Assim, os micro-organismos podem ser classificados em grupos, sendo 

os psicrófilos os que se desenvolvem em temperaturas entre 0 e 20 ºC; os psicrotróficos que são capazes 

de crescer a 7 ºC ou menos, independentemente da temperatura ótima de crescimento; os mesofílicos 
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que crescem preferencialmente em temperaturas moderadas e os termofílicos que crescem 

preferencialmente em temperaturas acima de 75 ºC. 

 

CONSERVAÇÃO DO PESCADO OU PEIXE FRESCO 

De acordo com Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal, 

Art. 333, a conservação do pescado fresco se dá apenas pela ação do gelo, mantido em temperaturas 

próximas à do gelo fundente, com exceção daqueles comercializados vivos (Brasil, 2020). O gelo é uma 

peça-chave na conservação do pescado uma vez que aumenta o tempo de rigor mortis, retardando as 

reações químicas (autólise) e as atividades microbianas, mantendo o frescor do pescado desde a recepção 

até a comercialização (Li et al., 2022). 

Em relação à quantidade de gelo a ser empregada na conservação, isso irá depender do ambiente 

em que o pescado será acondicionado e do período de tempo que durará o armazenamento, podendo ser 

de 50 a 100 % do peso do peixe. A proporção gelo/pescado deve ser entre 1:4 e 1:1 podendo ser até 1:2, 

o que será definido pelas condições da comercialização. Para maior eficiência do gelo sobre o pescado é 

importante o formato, que não pode ser pontiagudo, para não ferir o produto, e o tamanho, pois o gelo 

em pequenas partículas (e.g., moído ou escamas) proporciona melhor conservação (Pereira et al., 2009). 

O uso do gelo é vantajoso para conservação do pescado. Primeiro por possuir grande capacidade de 

resfriamento. Segundo que o derretimento do gelo é um sistema de controle com temperatura 

independente, sendo que com a alteração física do gelo, de sólido para líquido, ocorre o envolvimento de 

todos os pontos do peixe, deixando-o com resfriamento uniforme (Sharanagat et al., 2019). 

Além disso, o gelo dever ser produzido com água potável ou água do mar limpa (Brasil, 2017), 

caso contrário, pode ser uma porta para que micro-organismos contaminem o pescado (Bressan; Perez, 

2001). Portanto, após a despesca, durante o transporte, armazenamento e processamento e até chegar ao 

consumidor, a cadeia do gelo é essencial. Isso está relacionado ao fato de que, caso ocorram interrupções 

nessa cadeia, pode haver desencadeamento das alterações nos parâmetros físico-químicos e consequente 

perda de qualidade sensorial do pescado (Vázquez-Sánchez et al., 2020). 

 

ASPECTOS DE QUALIDADE DO PEIXE FRESCO 

A busca por peixe fresco é uma tarefa complexa, pois nem sempre é possível manter temperaturas 

baixas e uniformes em todas as etapas da distribuição in natura. Na cadeia produtiva deste pescado pode 

haver muitas intermediações até o produto chegar à mesa do consumidor, o que contribui para que o 

peixe seja exposto a condições adversas (Moura et al., 2009). Portanto, o pescado é analisado sob três 

aspectos para se determinar sua qualidade: físico-químico, sensorial e microbiológico (Vázquez-Sánchez 

et al., 2020).  
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Aspectos físico-químicos 

pH 

O pH é uma das variáveis físicas mais utilizadas para a determinação do frescor de peixes em 

decorrência da rapidez e facilidade de medição. Segundo o Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária 

de Produtos de Origem Animal, por meio do Decreto nº 9.013, de 29 de março 2017, Art. 211, o peixe 

fresco deve possuir pH da carne inferior a 7,0. (Brasil, 2017). Vale ressaltar que, o pH tende a diminuir 

após o abate do peixe. Isso ocorre pois após o abate não há mais circulação sanguínea, assim o glicogênio 

muscular segue a via anaeróbica para gerar energia. Como consequência, o produto final será o trifosfato 

de adenosina e o ácido lático. Porém, sem a circulação sanguínea o ácido lático não chega ao fígado para 

ser metabolizado, mas se acumula no músculo provocando a queda do pH (Harrysson et al., 2019). 

Alguns questionam o uso do pH como parâmetro de qualidade para pescado (Özogul; Özogul, 

2004), já que pode variar conforme com a espécie ou métodos de captura, não devendo ser utilizado, 

portanto, como o único parâmetro de avaliação de frescor.  

 

Bases voláteis totais 

As bases voláteis totais compreendem compostos como amônia, dimetilamina (DMA) e 

trimetilamina (TMA). Esses compostos se formam com a degradação proteica devido ao acúmulo de 

ácido lático e queda do pH, acarretando acúmulo no pescado (Santos et al., 2008). De acordo com o 

Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal (RIISPOA), as bases 

voláteis totais em pescado fresco devem ser inferiores a 30 mg (trinta miligramas) de nitrogênio/100g 

(cem gramas) de tecido muscular (Brasil, 2017). Mas esta legislação adverte que poderão ser estabelecidos 

valores para bases voláteis totais distintos dos dispostos na legislação para determinadas espécies, a serem 

definidas em normas complementares, quando houver evidências científicas de que os valores naturais 

dessas espécies diferem dos fixados. É importante destacar que a utilização de bases voláteis totais para 

avaliar o frescor do pescado vem sendo questionada. Isso está relacionado ao fato de algumas espécies, 

mesmo apresentando os níveis deste parâmetro de acordo com a legislação, não estão aptos para o 

consumo humano. Por isso, a princípio essa análise não deve ser usada como critério único para 

verificação do frescor (Andrade, 2006). 

 

Histamina 

Após o abate do peixe, caso as condições de manuseio e estocagem sejam inadequadas ocorre a 

multiplicação microbiana e, com isso, dá-se início ao processo de deterioração e possível formação de 

compostos prejudiciais aos consumidores. Um exemplo desses compostos é a histamina. Esse composto 

se origina pela descarboxilação da L-histidina. A histamina possui potencial alergênico, podendo 

ocasionar intoxicação aos consumidores, no entanto, em casos graves pode levar à morte (Asghari et al., 

2022; Sadeghi et al., 2019). Vale ressaltar que a histamina pode estar presente no pescado antes de este 
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ser considerado inadequado para consumo. Além disso, a histamina é termorresistente e não volátil, ou 

seja, após formada dificilmente será destruída e pode estar presente, inclusive, em produtos enlatados. 

Portanto, a melhor medida a se tomar é a prevenção, sendo a higiene e baixas temperaturas fatores 

preponderantes nesse tocante (Souza et al., 2015). O RIISPOA (Brasil, 2017) estabelece que esse 

composto deve ser controlado em espécies formadoras, enquanto que a Portaria 185 (Brasil 1997) 

estabelece que o valor máximo não deve ser superior a 100 mg/kg em espécies histaminogênicas. 

A Instrução Normativa n° 60, de 23 de dezembro de 2019 da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária, concordando com a Portaria 185, relata que o controle de histamina deve ser maior em espécies 

de pescado pertencentes às famílias formadoras de elevados teores de hitamina, como Carangidae, 

Gempylidae, Istiophoridae, Scombridae, Clupeidae, Engraulidae, Coryfenidae, Pomatomidae, Scombresosidae (Brasil, 

2019), estabelecendo o mesmo limite máximo de histaminas: 100 mg/kg (cem miligramas por 

quilograma) de tecido muscular. Neste caso, deve-se tomar como base uma amostra composta por 9 

(nove) unidades amostrais e nenhuma unidade amostral pode apresentar resultado superior a 200 mg/kg 

(duzentos miligramas por quilograma) (Brasil, 2019). Vale ressaltar que a quantidade mínima necessária 

para causar intoxicação é de 100 ppm (Jay, 2005). 

 

Controle de biotoxinas ou de outras toxinas perigosas 

Por ocasião da decomposição bacteriana no músculo do pescado, pode haver liberação de enxofre 

proveniente de aminoácidos sulforados, havendo formação de ácido sulfídrico em virtude de o meio estar 

ácido. Além disso, pode ocorrer formação do indol a partir da degradação microbiana sobre o triptofano, 

um aminoácido essencial. A presença de ácido sulfídrico e indol indica que o pescado já se encontra em 

estágios de decomposição avançados (Ndeta et al., 2021). Ambas as substâncias são tóxicas e devem ser 

controladas, no entanto não possuem valores na legislação vigente estabelecidos. 

 

Aspectos sensoriais 

Os aspectos sensoriais do pescado são aqueles que podem ser percebidos pelos sentidos, ou seja, 

sabor, odor, textura e aparência. A avaliação desses parâmetros é um método comumente utilizado para 

a avaliação da qualidade do peixe fresco e é denominada avaliação sensorial (Bogdanović et al., 2012). A 

avaliação sensorial é um método fácil e de grande importância, pois pode ser desenvolvido tanto pelos 

consumidores quanto pelo setor pesqueiro e serviços de inspeção na avaliação do pescado (Hyldig; 

Green-Petersen, 2005; Freitas et al., 2021). De acordo Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de 

Produtos de Origem Animal (Brasil, 2017), Art. 2010, na avaliação dos atributos de frescor do peixe, 

respeitadas as particularidades de cada espécie, devem ser verificadas os seguintes aspectos sensoriais: 

superfície do corpo limpa, com relativo brilho metálico e reflexos multicores próprios da espécie, sem 

qualquer pigmentação estranha; olhos claros, vivos, brilhantes, luzentes, convexos, transparentes, 

ocupando toda a cavidade orbitária; brânquias ou guelras róseas ou vermelhas, úmidas e brilhantes com 
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odor natural, próprio e suave;  abdômen com forma normal, firme, não deixando impressão duradoura à 

pressão dos dedos; escamas brilhantes, bem aderentes à pele, e nadadeiras apresentando certa resistência 

aos movimentos provocados; carne firme, consistência elástica, da cor própria da espécie; vísceras 

íntegras, perfeitamente diferenciadas, peritônio aderente à parede da cavidade celomática; ânus fechado; 

e odor próprio, característico da espécie.  

Um método que tem se mostrado rápido e eficiente para determinar o frescor e a qualidade do 

pescado empregando-se os aspectos sensoriais estabelecidos no Art. 210 do RIISPOA de 2017, é o 

Método do Índice de Qualidade (MIQ) (Vázquez-Sánchez et al., 2020). O MIQ se baseia na avaliação 

dos aspectos sensoriais por meio de um sistema de classificação no qual para cada um dos atributos são 

selecionados de 2 a 4 descritores, para cada descritor são atribuídos pontos de demérito, de 0 a 3. Os 

descritores usados na identificação dessas alterações sensoriais devem ser claros, breves e sem qualquer 

equívoco, normalmente envolvendo uma ou duas palavras, objetivando minimizar quaisquer confusões 

por parte do painel avaliador. Quando um descritor indica maior índice de frescor, recebe pontuação 0 

(zero). Por outro lado, quando recebe pontuações maiores como 2 (dois) ou 3 (três), indica perda de 

frescor ou estado de degradação avançado (Bogdanović et al., 2012). 

Para este último caso, vale ressaltar que o RIISPOA (Brasil, 2017), Art. 499, o pescado ou os 

produtos de pescado são considerados impróprios para consumo humano, na forma como se 

apresentam, quando: estejam em mau estado de conservação e com aspecto repugnante; apresentem 

sinais de deterioração; sejam portadores de lesões ou doenças; apresentem infecção muscular maciça por 

parasitas; tenham sido tratados por antissépticos ou conservadores não autorizados pelo Departamento 

de Inspeção de Produtos de Origem Animal; tenham sido recolhidos já mortos, salvo quando capturados 

em operações de pesca; ou apresentem perfurações dos envoltórios dos embutidos por parasitas. 

 

Aspectos microbiológicos 

Os métodos microbiológicos são realizados para verificar se o estado do produto é satisfatório, 

tendo como objetivo detectar bactérias patogênicas como: salmonela, Staphylococcus aureus, Escherichia coli, 

ou seja, organismos que indicam contaminação fecal, práticas de manuseio inadequadas ou outros tipos 

de contaminação em geral. No Brasil, o órgão responsável por definir os padrões microbiológicos para 

alimentos é a Agência Nacional de Vigilância Sanitária por meio da Instrução Normativa n° 60, de 23 de 

dezembro de 2019 (Brasil, 2019). Especificamente para peixe fresco, são estabelecidos critérios 

específicos para Salmonella, Estafilococos coagulase positiva e Escherichia coli.  

Ao final dessa exposição sobre os parâmetros de qualidade do pescado, não se pode deixar de 

mencionar a necessidade de se observar o trinômio tempo-temperatura-higiene, que pode ser considerado 

como um “guarda-chuva” sob o qual todos os elos da cadeia do pescado, como manipulação, 

armazenamento, embalagem, transporte, comercialização etc, se encaixam. O tempo é importante por 

causa da velocidade com que se desenvolvem as alterações autolíticas e de origem microbiana, não 
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podendo, por isso, o pescado ficar excessivamente exposto a temperaturas elevadas. As baixas 

temperaturas, se corretamente aplicadas, evitarão ou ao menos retardarão aquelas alterações. Um nível 

adequado de higiene, por sua vez, evitará que micro-organismos sejam acrescentados ao pescado em 

virtude de manipulação inadequada ou contaminações cruzadas. Não é suficiente que seja cumprido 

apenas um ou dois fatores desse trinômio. Os três têm de ser observados concomitantemente. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 O peixe fresco, por ser conservado apenas em gelo, deve apresentar características de frescor 

próximas às que possuía em vida. É um alimento de excelente qualidade nutricional, sendo fonte de 

proteínas de alto valor biológico. Entretanto, por ser altamente perecível, são requeridos cuidados em 

toda sua cadeia, como a aplicação de abate humanitário e observação do trinômio tempo-temperatura-

higiene. Dentre os métodos para se inspecionar a qualidade do peixe fresco, está a avaliação de parâmetros 

físico-químicos, sensoriais e microbiológicos.  
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